


• O regime de colaboração é  uma  estratégia 
prevista pela Constituição Federal e pela Lei de 
Diretrizes  e  Bases  da Educação (LDB).  Nela, 
União, estados e municípios se organizam para 
solucionar  problemas  comuns  ou  estimular  e 
apoiar implementação de políticas.



QUAIS SÃO AS VANTAGENS DE ATUAR EM 
REGIME DE COLABORAÇÃO?

• O  processo  de  ensino  e  aprendizagem  é  amplo  e 
complexo e  são diversos os atores que nele atuam, 
tanto na escala local – se pensarmos na escola e na 
comunidade  de  educadores  que  ali  trabalha 
(professores,  coordenadores,  diretor)  –  como  na 
escala  macro,  se  pensarmos  na  educação  em  suas 
dimensões  nacional,  estadual  e  municipal  e  as 
responsabilidades que cabem a cada ente federado.



Aprendizagem das 
crianças/ Alunos

Regime de colaboração/ é a união conjunta em 
torno de um único objetivo



Politicas na mesma 
direção



Financeira Pedagógica

Administrativa



•Pedagógica
• Algumas ações em 2021...
• Ações desenvolvidas pela Coordenadoria de Educação Básica alinhadas ao 

PDI; 
• - Acompanhamento e monitoramento da aprendizagem.
• - Formação de coordenadores para  melhoria da gestão pedagógica das 

escolas.
• Formação para professores e Técnicos  em todos os setores
•  - Socialização das práticas pedagógicas entre as escolas. (Mostra 

Pedagógica);
• - Análise e escolha em conjunto com diretores, professores e coordenadores 

Pedagógicos dos materiais didáticos a serem utilizados em 2022. (material 
complementar ao livro didático); 

• Autonomia Pedagógica dada para as 17 Unidades que atendem o Ensino 
Fundamental, bem como as 22 Unidades que atendem a Educação Infantil;



• Administrativa
• Algumas ações em 2021...
• Criação do Programa Educando para o Futuro;
• PDI com (Metas Projetos e Ações) alinhados ao PME, 

acompanhadas pelo Tribunal de Contas. 
• Criação da Coordenadoria de Legislação e Controle Social, para 

atendimento também, aos Conselhos e Comissões da Educação, 
bem como Conselhos e Comissões que a Secretaria Municipal 
participa (Meio ambiente, Conselho da Mulher... Comissão 
Processante Permanente);

• Trabalho do Comitê da Covid;
• Criação do CMEEIS – Centro Municipal de Educação Especial 

Inclusiva  de Sinop ( com a participação das escolas);



• Reestruturação do CMACS- FUNDEB  fortalecendo o 
controle social;

• Autonomia Administrativa dada para as 17 Unidades 
que atendem o Ensino Fundamental, bem como as 22 
Unidades que atendem a Educação Infantil;

• Processo Seletivo ...
• Processo de Seleção de Professores para designação da 

função de Diretor Escolar com o acompanhamento dos 
Conselhos Escolares;

• Regime de Colaboração com a Rede Estadual.



• Financeira
• Algumas ações em 2021...
• Planejamento atendendo as necessidades e a Legislação vigente;
• - Obras ... ( Leila / PDI)
• - Ampliação da Escola Elizete Dalabrida;
• - Aquisição de 10 ônibus;
• - Aquisição de 1000 notebooks – 
• - Lousas digitais 
• - Mesas interativas 
• - Uniformes 
• - Apostilas 
• - Kit. pedagogico 
• - Carro para gabinete
• - Robótica espacial 
• - Investimento na equipe c formação 



• Criação da Lei 2960/2021, que cria o Programa Dinheiro Direto na Escola 
Municipal – PDDE Municipal (elevou o valor de R$12,00 para R$ 24,00 por 
aluno) como com objetivo de dar agilidade e priorização de procedimentos 
nas 17 Unidades que atendem o Ensino Fundamental, bem como as 22 
Unidades que atendem a Educação Infantil;

• I - Manutenção e reparos de suas estruturas física, hidráulica, elétrica, bem 
como pequenas reformas;

II - Conservação preventiva e corretiva das Unidades Educacionais;

III - Limpeza da Área Escolar;



• Conselhos
FUNDEB

CAE

CME

COMISSÃO 
TRANSPORTE
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